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 Despacho n.º 13504/2009
O Decreto -Lei n.º 212/2006, de 27 de Outubro, que aprovou a Lei 

Orgânica do Ministério da Saúde (MS), atribuiu à Secretaria -Geral (SG), 
na alínea b) do n.º 2 do artigo 13.º a missão de “Assegurar as actividades 
do ministério no âmbito da comunicação e relações públicas, bem como 
proceder à recolha, tratamento e difusão de informação, facilitando o 
seu acesso aos cidadãos e profissionais da saúde”.

Tendo em conta as funções e tarefas a desenvolver no âmbito da pla-
taforma Portal da Saúde e da complexidade dos sistemas de informação 
que nela estão integrados, e ainda, o estabelecido nas Grandes Opções do 
Plano e as medidas previstas no Simplex 2009, torna -se urgente evoluir 
para a oferta directa de serviços que visam criar valor para o cidadão, 
facilitando o acesso aos cuidados de saúde.

Face à diversidade de saberes e conhecimentos necessários e à trans-
versalidade do trabalho a desenvolver, justifica -se a criação de uma 
unidade de estrutura matricial que assegure a avaliação, a execução e a 
evolução do Portal do Ministério da Saúde e dos sites alojados na sua pla-
taforma, bem como dos sistemas de informação que a ele estão associados.

Assim:
Ao abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, na redac-

ção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, que estatui 
que “a constituição das equipas multidisciplinares e a designação das 
suas chefias, de entre efectivos do serviço, é da responsabilidade do res-
pectivo dirigente máximo”, e do disposto, conjugadamente, na alínea b) 
do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 65/2007, de 29 de 
Maio, e da alínea a) do n.º 2 do artigo 4.º da Portaria n.º 643/2007, de 
30 de Maio, determino:

1 — É criada na Secretaria -Geral a Equipa de Gestão do Portal da 
Saúde

2 — Compete à Equipa de Gestão do Portal da Saúde:
a) Assegurar a gestão de parcerias com todos os serviços e organismos 

da administração directa e indirecta do Estado no âmbito do Portal do 
Ministério da Saúde;

b) Desenvolver relações interinstitucionais com outros organismos 
públicos e privados no âmbito da partilha de informação;

c) Dinamizar e participar em projectos transversais ao Ministério da 
Saúde que visem melhorar a presença na Internet, facilitando a relação 
com o cidadão e o alargamento dos serviços a oferecer;

d) Gerir os Sistemas Integrados de Informação de Farmácias e Pres-
tadores do Ministério da Saúde;

e) Acompanhar, controlar e monitorizar a informação inserida pelos 
diversos organismos e serviços do Ministério da Saúde nos Sistemas 
Integrados de Informação de Farmácias e Prestadores do Ministério 
da Saúde;

f) Assegurar a gestão de conteúdos do Portal da Saúde e dos restantes 
sites alojados na plataforma.

3 — O período de duração da Equipa é de um ano, prorrogável por 
iguais períodos, devendo o despacho de prorrogação basear -se numa 
avaliação do cumprimento dos objectivos estabelecidos.

4 — Tendo em conta a isenção, a capacidade de coordenação, com-
petência, lealdade e disponibilidade, nomeio chefe da Equipa de Gestão 
do Portal da Saúde a técnica superior, licenciada Lina Patrícia Fernandes 
Freitas, a quem atribuo o estatuto remuneratório fixado para os chefes 
de divisão, nos termos do n.º 3 do artigo 22 da Lei n.º 4/2004, de 15 
de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, do artigo 9.º do Decreto Regulamentar n.º 65/2007, de 29 de 
Maio e da alínea a) do n.º 2 do artigo 4.º da Portaria n.º 643/2007, de 
30 de Maio.

5 — O pessoal afecto à Equipa de Gestão do Portal da Saúde, sem 
prejuízo do desempenho de outras tarefas que lhe sejam cometidas, é 
o seguinte:

Dr.ª Helena Sofia Bernardo Pires Manso Rosa;
Dr.ª Iolanda Gomes Lopes
Dr.ª Maria Celeste Simão Conde

6 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Junho de 2009.
29 de Maio de 2009. — O Secretário -Geral, João Nabais.

201873144 

situação de mobilidade especial, autorizada a passar a licença extraordi-
nária, nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro, 
pelo período de 2 anos, com início em 4 de Dezembro de 2008,

Maria Manuela Caetano Cordeiro dos Santos, da carreira de técnico de 
diagnóstico e terapêutica do quadro do Instituto Nacional de Saúde Dr. 
Ricardo Jorge, IP, na situação de mobilidade especial, autorizada a passar 
a licença extraordinária, nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 11/2008, 
de 20 de Fevereiro, pelo período de 10 anos, com início em 1 de Janeiro 
de 2009,

Paul Leite Moreira, da carreira técnica do quadro do Instituto Nacio-
nal de Saúde Dr. Ricardo Jorge, IP, na situação de mobilidade especial, 
autorizada a passar a licença extraordinária, nos termos do artigo 32.º 
da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro, pelo período de 5 anos, com 
início em 21 de Novembro de 2008,

Maria Manuela Sárria Guimarães Vasconcelos Moura de Castro, da 
carreira de auxiliar de acção médica do quadro do Instituto Nacional 
de Saúde Dr. Ricardo Jorge, IP, na situação de mobilidade especial, 
autorizada a passar a licença extraordinária, nos termos do artigo 32.º 
da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro, pelo período de 10 anos, com 
início em 1 de Janeiro de 2009.

29 de Maio de 2009. — O Secretário -Geral, João Nabais.
201873193 

 Despacho n.º 13506/2009
Atenta a Resolução do Conselho de Ministros n.º 162/2008, de 24 

de Outubro que atribui às Secretarias -Gerais a função de Unidade de 
Gestão Patrimonial e no âmbito do Programa de Gestão do Património 
Imobiliário do Estado, que dá execução aos objectivos de coordenação 
de gestão patrimonial previstos no Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de 
Agosto, justifica -se a criação de uma unidade de estrutura matricial que 
assegure a avaliação e a execução dos instrumentos previstos naquele 
Programa. Assim: Ao abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 
Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, que estatui que “a constituição das equipas multidisciplina-
res e a designação das suas chefias, de entre efectivos do serviço, é 
da responsabilidade do respectivo dirigente máximo”, e do disposto, 
conjugadamente, na alínea l) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto Regula-
mentar n.º 65/2007, de 29 de Maio, e da alínea s) do n.º 2 do artigo 3.º 
da Portaria n.º 643/2007, de 30 de Maio, determino:

1 — É criada na Secretaria -Geral a Equipa de Gestão do Património 
Imobiliário do Estado.

2 — Compete à Equipa de Gestão do Património Imobiliário do 
Estado:

a) Acompanhar a actividade a desenvolver pela Unidade de Gestão 
Patrimonial;

b) Assegurar o pleno conhecimento do património imobiliário público, 
dinamizando junto dos vários organismos e serviços a actualização dos 
inventários de bens imóveis e dos direitos a eles inerentes do Estado e 
dos Institutos Públicos;

c) Centralizar, sistematizar e tratar toda a documentação a remeter 
pelos diversos serviços e organismos públicos, convertendo -a em pro-
gramas sectoriais para posterior remessa à Direcção -Geral do Tesouro 
e Finanças;

d) Acompanhar, controlar e monitorizar a informação inserida pelos 
diversos organismos na plataforma electrónica denominada SIIE — Sis-
tema de Informação dos Imóveis do Estado  -, bem como a certificar os 
dados inseridos.

3 — O período de duração da Equipa é de um ano, prorrogável por 
iguais períodos, devendo o despacho de prorrogação basear -se numa 
avaliação do cumprimento dos objectivos estabelecidos.

4 — Tendo em conta a isenção, a capacidade de coordenação, com-
petência, lealdade e disponibilidade, nomeio chefe da Equipa de Gestão 
do Património Imobiliário do Estado o técnico superior, licenciado 
Nuno Miguel Ramos Costa, a quem atribuo o estatuto remuneratório 
fixado para os chefes de divisão, nos termos do n.º 3 do artigo 22 da 
Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, do artigo 9.º do Decreto Regulamentar 
n.º 65/2007, de 29 de Maio e da alínea s) do n.º 2 do artigo 3.º da Portaria 
n.º 643/2007, de 30 de Maio.

5 — O pessoal afecto à Equipa de Gestão do Património Imobiliário 
do Estado, sem prejuízo do desempenho de outras tarefas que lhe sejam 
cometidas, é o seguinte:

Dr.ª Ana Cristina Godinho Moreira Chastre Lobito;
Dr.ª Joana Mafalda de Sousa Portela Epifânio;

 Despacho (extracto) n.º 13505/2009
Pelo Despacho n.º 574/2009, de 7 de Maio, do Secretário de Estado da 

Administração Pública, ao abrigo da competência delegada no Despacho 
n.º 17553/2008, de 17 de Junho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 124, de 30 de Junho de 2008:

Maria da Conceição Orfão Antunes, da carreira de técnico superior de 
saúde do quadro do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, IP, na 
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Dr.ª Andreia Teixeira Chaves Torres;
Bernardino José Ramalho Farófia.

6 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Junho de 2009.
29 de Maio de 2009. — O Secretário -Geral, João Nabais.

201873177 

 Despacho (extracto) n.º 13507/2009
Pelo Despacho n.º 611/2009, de 15 de Maio, de SS. Ex.ª o Secretário 

de Estado da Administração Pública, ao abrigo da competência delegada 
no Despacho n.º 17553/2008, de 17 de Junho, publicado no Diário da 
República, 2.ª Série, n.º 124, de 30 de Junho de 2008:  -Maria Alice Jesus 
Pedro da Costa, assistente de dador do quadro da Maternidade Alfredo 
da Costa, na situação de mobilidade especial, autorizada a passar a 
licença extraordinária, nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, de 
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 11/2008, de 
20 de Fevereiro, pelo período de 6 anos, com início em 28 de Fevereiro 
de 2009.

1 de Junho de 2009. — O Secretário -Geral, João Nabais.
201873752 

 Despacho (extracto) n.º 13508/2009
Pelo despacho n.º 613/2009, de 15 de Maio, do Secretário de Estado da 

Administração Pública, ao abrigo da competência delegada no despacho 
n.º 17553/2008, de 17 de Junho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 124, de 30 de Junho de 2008:

Dília Costa Cabral, da carreira de assistente administrativa do quadro 
do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa, na situação de mobilidade 
especial, autorizada a passar a licença extraordinária, nos termos do 
artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro, pelo período de 
14 anos, com início em 10 de Março de 2009.

1 de Junho de 2009. — O Secretário -Geral, João Nabais.
201873793 

 Despacho (extracto) n.º 13509/2009
Pelo despacho n.º 612/2009, de 15 de Maio, do Secretário de Estado da 

Administração Pública, ao abrigo da competência delegada no despacho 
n.º 17553/2008, de 17 de Junho, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 124, de 30 de Junho de 2008:

Emília Maria Ribeiro Clemente, auxiliar acção médica do qua-
dro do Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e Alto Douro, E. P. E., 
na situação de mobilidade especial, autorizada a passar a licença 
extraordinária, nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, de 7 
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 11/2008, 
de 20 de Fevereiro, pelo período de 12 anos, com início em 30 de 
Dezembro de 2008.

1 de Junho de 2009. — O Secretário -Geral, João Nabais.
201873777 

 Despacho (extracto) n.º 13510/2009
Pelo despacho n.º 610/2009, de 15 de Maio, do Secretário de Estado da 

Administração Pública, ao abrigo da competência delegada no despacho 
n.º 17553/2008, de 17 de Junho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 124, de 30 de Junho de 2008:

Maria José Capelão Rodrigues Oliveira, da carreira de auxiliar de 
acção médica do quadro do Hospital Magalhães Lemos, na situação de 
mobilidade especial, autorizada a passar a licença extraordinária, nos 
termos do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro, pelo 
período de 12 anos, com início em 1 de Janeiro de 2009.

1 de Junho de 2009. — O Secretário -Geral, João Nabais.
201873696 

 Despacho (extracto) n.º 13511/2009
Pelo Despacho n.º 609/2009, de 15 de Maio, de SS. Ex.ª o Secretário 

de Estado da Administração Pública, ao abrigo da competência delegada 
no Despacho n.º 17553/2008, de 17 de Junho, publicado no Diário da 
República, 2.ª Série, n.º 124, de 30 de Junho de 2008:

Marco Paulo Oliveira Canosa, auxiliar de apoio e vigilância do quadro 
de supranumerários da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde, na situ-
ação de mobilidade especial, autorizado a passar a licença extraordinária, 
nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro, pelo 
período de 15 anos, com início em 1 de Outubro de 2008.

1 de Junho de 2009. — O Secretário-Geral, João Nabais.
201873217 

 Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 10712/2009
Por deliberação do conselho directivo da Administração Central do 

Sistema de Saúde, I.P, de 16 de Abril de 2009, foi autorizado o pedido 
de renovação de licença especial por um ano, com efeitos a partir de 
2 de Junho de 2009, para o exercício de funções em Macau ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de Abril, do trabalhador Duarte 
Jorge Rodrigues Esmeriz, detentor da categoria de técnico superior da 
ex -Direcção -Geral das Instalações e Equipamentos da Saúde.

2 de Junho de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel 
Teixeira.

201876506 

 Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Despacho (extracto) n.º 13512/2009
Por despacho de 22 de Maio de 2009, da Vogal do Conselho Directivo 

da Administração Regional de Saúde do Norte, I.P., Dra. Isabel Oliveira, 
e precedendo concurso interno de acesso limitado para o preenchimento 
de 3 lugares na categoria de técnico superior principal da carreira técnica 
superior, cuja lista de classificação final foi homologada em 16 de De-
zembro de 2008, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, com os candidatos abaixo 
mencionados, transitando estes para a categoria de técnico superior da 
carreira geral de Técnico Superior, para as respectivas posições e níveis 
remuneratórios, nos termos do disposto na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, e no artigo 17.º da Lei 59/2008, de 11 de Setembro, no âmbito 
do mapa de pessoal da Administração Regional do Norte, I.P.: 

Nome do candidato Posição
remuneratória

Nível
remuneratório Remuneração

Francisco Rodrigues Pereira . . . 4.ª e 5.ª Entre
23 e 27

1 750,73

Hermínia Manuela Calheiros 
Loureiro

4.ª e 5.ª Entre
23 e 27

1 750,73

Sandra Maria Almeida Guerra 
Coelho Bizarro

4.ª e 5.ª Entre
23 e 27

1750,73

 2 de Junho de 2009. — O Vice -Presidente do Conselho Directivo, 
Fernando Manuel Ferreira Araújo.

201872334 

 Centro Hospitalar do Oeste Norte

Deliberação (extracto) n.º 1608/2009
Por despacho dos vogais executivos do Conselho de Administração 

do Centro Hospitalar do Oeste Norte, de 12 de Março de 2009, ao abrigo 
do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 188/2003, de 20 de Agosto, 
e de harmonia com o disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso da faculdade conferida por delegação 
de competências do Conselho de Administração nos vogais executi-
vos, Dr. Alberto Alexandre Filipe Farinha e Dr.ª Maria do Rosário da 
Silva Sabino, por deliberação de 12 de Fevereiro de 2009, deliberam 
subdelegar nos administradores hospitalares, Dr. Luís Miguel Garcia 
Martins, Dra. Maria João Pereira de Freitas Rodrigues, Dr. Miguel Ân-
gelo Madeira Rodrigues, Dr. Paco Romeu Rocha Lamelas, Dra. Paula 
Alexandra Costa Português Santos e Dra. Sandra Maria Nunes Duarte, 
competência para a prática dos seguintes actos, nas áreas que lhes foram 
afectas e com a faculdade de subdelegação:

Nas competências específicas no que respeita à administração de 
recursos humanos da área de responsabilidade, exceptuando -se médicos, 
enfermeiros e auxiliares adstritos à área de enfermagem.

1 — Autorizar os horários de trabalho;




